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RESUMO
As Operações Urbanas possuem, em tese, aplicabilidade para a criação de políticas urbanas mais eficientes, pois é um instrumento legal de requalificação urbana. Apresenta-se como um instrumento urbanístico de parceria entre o poder público municipal e a iniciativa privada. O objetivo deste artigo é apresentar os resultados do estudo das ações do Poder Público para o atendimento habitacional de interesse social da OUCAE, no setor Jabaquara, pela pesquisa e seleção dos principais agentes envolvidos nesse processo. O método utilizado na pesquisa foi a investigação em informações secundárias coletadas nos documentos técnicos do acervo da biblioteca e amparada em  dados primários coletados de entrevistas com alguns moradores da OUCAE do setor jabaquara diretamente atingidos pelos Planos de Melhoramento. Os resultados indicam que, para atingir os objetivos esperados de um programa, no âmbito de uma Política Pública, seria necessário que, estrategicamente, os órgãos municipais, estaduais e federais se articulassem de forma mais institucionalizada.
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Actions of Urban Policy X Social Housing in the Urban Consortium Operation Aguas Espraiadas: Jabaquara Sector

ABSTRACT
Urban Operations in theory have applicability to the creation of more efficient urban policies as it is a legal instrument for urban renewal. It presents itself as an urban instrument of partnership between the municipal government and the private sector. This research presents the analysis results of Public Policy for the implementation of social housing projects in Jabaquara sector, from the research and selection of the main agencies in the management group involved in this process. The methods used in the research were the investigation on secondary information collected in technical documentation library resources and it was supported by primary data from interviews with the residents of Jabaquara sector, who are directly affected by the OUCAE plan. The conclusion was, for an urban policy to be effective, it is necessary that the Management Group should take part in strategic discussions to the implementation of an Urban Policy Project with the municipal, state and federal agencies to articulate more effectively. 
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1. INTRODUÇÃO
Instrumento legal de requalificação urbana que envolve parceria entre o poder público municipal e a iniciativa privada, as Operações Urbanas Consorciadas possuem, em tese, aplicabilidade para a criação e o desenvolvimento de políticas urbanas mais eficientes. 

De acordo com as diretrizes estabelecidas na Lei 13.260/2001, a Operação Urbana Consorciada Água Espraiada (OUCAE), objeto de análise para a elaboração deste artigo, possui um plano de obras que poderá ser viabilizado a partir da antecipação de recursos advindos da venda de Certificados de Potencial Adicional de Construção (Cepac). Para tanto, um Grupo de Gestão da Operação Urbana Consorciada define e prioriza onde serão aplicados os investimentos financeiros. Dentre as obras planejadas, o programa de intervenções prevê Habitação de Interesse Social (HIS) para a população moradora em favelas englobadas pelas obras da operação urbana.

Este artigo relata, de forma sucinta, como se procedeu ao atendimento habitacional de interesse social na OUCAE, no setor Jabaquara, no período de 2001 a 2012. A pesquisa e os resultados detalhados foram apresentados na dissertação de mestrado desta autora intitulada Operação Urbana Consorciada Água Espraiada: Análise de Política Pública para Implantação de Projetos de Habitação de Interesse Social no Setor Jabaquara - Ano 2001-2012.

Inicialmente, foram identificados e selecionados os principais agentes que são membros do Grupo de Gestão que discute e delibera sobre os assuntos relacionados ao tema de HIS.

A pesquisa bibliográfica e a pesquisa qualitativa indireta foram os métodos utilizados. A abrangência da pesquisa qualitativa procedeu-se da seguinte forma: primeiramente, foram investigados os documentos técnicos que compõem o acervo técnico da biblioteca e arquivo técnico da Empresa Municipal de Urbanização (Emurb), atual São Paulo Urbanismo, do início da década de 90 até o final de 2012, e as 28 atas de reunião do Grupo de Gestão da OUCAE, no período de março de 2003 até dezembro de 2012. Posteriormente, foram entrevistados alguns moradores vulneráveis, do setor Jabaquara, diretamente afetados pelo plano de obras da OUCAE, para compreender como as ações do Poder Público refletem-se na vida dessas pessoas.

Os resultados da pesquisa indicam que as metas para atendimento habitacional no setor Jabaquara não foram atingidas, pelos motivos que serão detalhados em item específico; e que os moradores que vivem em situação de vulnerabilidade nas comunidades atingidas pelas obras da OUCAE aglutinam-se em subgrupos, descaracterizando que os grupos que os representam no Grupo de Gestão são capazes de refletir os diferentes pontos de vista e anseios em relação às ações praticadas pelo Poder Público para resolver o problema de moradia desses moradores.

Em complemento, pode-se responder a algumas questões relacionadas à implantação de uma política pública para atendimento habitacional nessa operação urbana, entre as quais:

O que é necessário para atingir os objetivos esperados de um programa, no âmbito de uma política pública, para a produção de HIS na OUCAE no setor Jabaquara?

Conhecer como a população vulnerável pensa, se articula e age, diante das ações do Poder Público e, principalmente, compreender qual é o real efeito dessas ações nas comunidades, pode significar o sucesso, ou o fracasso, de um projeto que compreende não somente o cadastramento de uma comunidade, mas o reassentamento definitivo ou a mudança para a situação de beneficiários de auxílio aluguel ou auxílio comércio?
Figura 1: Operações Urbanas consolidadas no Município de São Paulo

Fonte: Emurb, 2009
[image: image1.png]OPERAGOES URBANAS
VIGENTES

. 2 & 1o
2 02 o





Figura 2: OUCAE Contextualização Urbana

Fonte: Elaborado pela autora/2014

[image: image2.jpg]NORUMBI

VILASONIA

VILAANDRADE

JDSAOLUIS

[ OUC Agua Espraiada

[ SETOR JABAQUARA
Quadra viaria

[ Rios e Represas

~— Ferrovia

Estacges CPTM

— Metrd
Estagoes Vetro

TAM BiB!

CAMPO GRANDE

Congonhas

GAMPO BELO

L

CID ADEMAR

CHACARA KLABIN
VILAMARIANA
a

swm iz

eruch o Asvore

conceicho

[
o

JABAQUARA

ROd. dos Imigrane, |

sn|

IPIRANGA

GURSINO.




2. METODOLOGIA

Os procedimentos metodológicos que orientaram a elaboração desta pesquisa foram amparados em pesquisa qualitativa, cujo ciclo pode ser dividido em três etapas: a fase exploratória, o trabalho de campo e a análise e o tratamento dos materiais empírico e documental (MINAYO, 1993).

Na fase exploratória, definiu-se e delimitou-se o projeto de pesquisa, organizando-se os procedimentos necessários para entrar no trabalho de campo. A revisão bibliográfica realizada nesse período abrangeu os temas sobre pesquisa social, estudo de caso, operação urbana, segregação, gentrificação, agentes sociais, comunicação pública, políticas públicas e governança. Desta maneira, foi possível compreender o campo de pesquisa onde o trabalho seria inserido. Nesse ciclo de pesquisa, foram investigadas as informações secundárias disponíveis na biblioteca e no arquivo técnico da SP Urbanismo,  como: mapas da área, documentos de registros histórico e institucional; relatórios dos estudos técnicos das primeiras concepções da OUCAE; atas das reuniões do Grupo de Gestão; leis, decretos e portarias; relatórios de atividades de agentes públicos; e material iconográfico relacionado ao processo de desapropriação, na década de 90, ao longo do Córrego Água Espraiada. 

Durante o trabalho de campo, foram colocadas em prática todas as proposições discutidas e preestabelecidas no primeiro ciclo da pesquisa. Nesse ciclo da pesquisa, foram realizadas as entrevistas com 31 moradores vulneráveis de algumas comunidades que seriam atingidas pelas obras do Parque Linear e também aplicado o método de observação participante nas mesmas comunidades. As informações foram construídas durante as entrevistas, tornando o processo de pesquisa dinâmico. Foi o momento em que o entrevistado refletiu sobre a realidade que vivenciava. A metodologia adotada para coletar todas essas informações envolveu a elaboração de um questionário semiestruturado que combinou perguntas fechadas e abertas, e em que o entrevistado teve a oportunidade de discorrer sobre o tema abordado sem se prender à questão formulada. Segundo Yin (2010), as questões éticas em trabalho dessa natureza não podem ser desconsideradas e, por esse motivo, foi formulado um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, cujo conteúdo foi lido e explicado a cada morador candidato a entrevistado, para evitar qualquer dúvida com relação às intenções do conteúdo das entrevistas e comportamentos éticos de ambas as partes. Uma vez que o futuro entrevistado tivesse compreendido todo o conteúdo do Termo de Consentimento e não fizesse objeção ao início e à maneira como prosseguiria, a entrevista era iniciada. Todas as entrevistas foram gravadas e transcritas na íntegra. 
Na época das vistorias nas comunidades, foi elaborado um relatório fotográfico que retrata as condições das habitações daqueles moradores. Já o método de observação participante foi utilizado como fonte complementar de coleta de dados. O método foi aplicado da seguinte forma: a autora participou de dois eventos organizados pela Associação de Moradores da Comunidade Vietnã, para observar o comportamento das pessoas presentes no evento; as condições do ambiente em que estavam inseridas naquele momento; e qual era a relação entre as lideranças e os moradores das comunidades, que organizaram ou foram convidados para participar do evento social.

Por fim, na terceira etapa da pesquisa, foi realizada a análise e o tratamento dos materiais empírico e documental, objetivando a compreensão e interpretação dos dados coletados. Após as informações serem ordenadas e classificadas por tema, ano e relevância, foi criado um banco de dados. Esse banco permitiu que a análise dos dados empíricos fosse realizada de forma ordenada, buscando a decomposição dos dados, relacionando as ações entre os representantes nas reuniões do Grupo de Gestão e os discursos dos entrevistados.
Figura 3: Comunidade Vietnã/2014
Fonte: Silva, Angela
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Figura 4: Comunidade Vietnã/2014/2014
Fonte: Silva, Angela
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3. RESULTADOS

3.1 Moradores em Situação Vulnerável

Este artigo apresenta os resultados da investigação dos anseios e pontos de vista dos moradores das comunidades vulneráveis que serão atingidos pelas obras previstas na Operação Urbana Consorciada Água Espraiada.

A representação desses moradores no Grupo de Gestão ocorre com a participação da União dos Movimentos de Moradia e da Associação de Moradores de Favelas. Teoricamente, esses dois membros reproduzem as necessidades e trazem para discussão as dúvidas e os questionamentos dos moradores em situação vulnerável que residem na região do Jabaquara, considerando as ações adotadas pelo Poder Público para o cadastramento, a remoção e o reassentamento provisório ou definitivo nas Unidades Habitacionais (UH) produzidas. O grupo de moradores é um dos principais agentes envolvidos no processo de produção de HIS. Depois de todas as etapas metodológicas para a coleta e análise de dados empíricos finalizadas, identificou-se o seguinte: A representatividade contida no Grupo de Gestão é coletiva e não reflete ou contempla em sua plenitude as necessidades dos moradores que residem nas comunidades localizadas no trecho do setor Jabaquara. No decorrer das entrevistas, foram identificados subgrupos de moradores que possuem seus próprios pontos de vista em relação aos projetos e às ações que foram tomadas para cadastro, remoção provisória, ou reassentamento definitivo nas UH produzidas. O resultado alcançado após a finalização das entrevistas permitiu constatar que os subgrupos em que os moradores subdividem-se, são os de líderes das comunidades; morador cadastrado;  morador não cadastrado;  morador particular;  morador cadastrado no auxílio aluguel;  morador reassentado no Condomínio Corruíras;  morador reassentado no Condomínio Corruíras que possuía comércio na comunidade em que vivia antes da mudança para a UH;  morador invasor não cadastrado; e  morador em área de risco.

Dentre os entrevistados e, por conseguinte, nos diferentes subgrupos identificados, a problemática constantemente levantada esteve relacionada aos moradores que usufruem do auxílio aluguel, e que, em algum momento, foram removidos de seus barracos, pelo Poder Público, sob orientação da Defesa Civil, por estarem em área de risco.

Após entrevistar moradores que estavam ou não em auxílio aluguel, verificou-se que a aplicação do recurso necessitava de aprimoramento.

Na prática, retirar os moradores das áreas de risco e destinar o auxílio aluguel para que possam pagar pela locação de outro imóvel, não resolve o problema. Para piorar a situação, a prefeitura costumava atrasar os pagamentos do auxílio aluguel. Além da dificuldade de alugar um imóvel pelo preço do auxílio aluguel, ao custo de R$ 300,00, à época das entrevistas, entre agosto e setembro de 2014, os proprietários dos imóveis impõem regras bem restritas quanto à forma de atendimento dos futuros locadores. Por exemplo: aplicam valores altos de aluguel aos imóveis; requerem adiantamento de 3 meses de aluguel; e  proíbem, em alguns casos, famílias com animais e crianças. Esse contexto, que não favorece o morador em situação vulnerável e que necessita de uma moradia, faz com que as ações da prefeitura causem indignação nos moradores, pois são obrigados a desocupar os seus barracos para morar em outro local, com o auxílio aluguel, que não cobre as despesas de locação, sem que as obras das UH, ao menos, tenham sido iniciadas e sem previsão de entrega.
Figura 5: Comunidade Souza Dantas/2014
Fonte: Silva, Angela
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Figura 6: Comunidade Souza Dantas/2014
Fonte: Silva, Angela
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4. DISCUSSÃO

As metas relacionadas à produção de UH para os moradores vulneráveis que seriam atingidos pelas obras previstas no plano de obras da OUCAE estão longe de ser atingidas.

O que nos leva a essa conclusão não são fatos jornalísticos, nem mesmo opiniões pautadas em Planos de Metas de uma Administração Pública específica, mas são dados coletados e investigados em duas fontes de pesquisa de ampla credibilidade: as atas das reuniões do Grupo de Gestão e as entrevistas de 31 moradores vulneráveis que estão sendo diretamente afetados pelas ações do Poder Público no que tange ao objetivo de produção de UH.

Há indícios de que os agentes de produção não teriam planejado e  coordenado as ações voltadas para a construção de HIS para atender à demanda de moradia. No período pesquisado, anos  de 2001 a 2012, as discussões e decisões nas reuniões no Grupo de Gestão preocuparam-se, desde o início da concepção dos projetos do Córrego das Águas Espraiadas, em implantar obras viárias, deixando em segundo plano as questões de HIS.

Os agentes institucionais da OUCAE, que são os membros integrantes do Grupo de Gestão, apresentaram, durante as reuniões, conflitos de ideias, opiniões e interesses no que tange às HIS.

Vale dizer que houve momentos em que a empresa coordenadora da OUCAE, a Empresa Municipal de Urbanização (Emurb), atual São Paulo Urbanismo - SP Urbanismo e a Secretaria de Habitação do Município de São Paulo  (Sehab), tentaram integrar as instituições e os grupos sociais para que as ações propostas pelo Poder Público pudessem ser realizadas sem tantas divergências. Um exemplo dessa iniciativa foi o trabalho de Capacitação das Lideranças.

Porém, não pode ser negligenciadas as relações de interesse, conflito e colaboração, que permeiam a atuação dos  agentes envolvidos no processo de produção de HIS. As proposições teóricas de Castells e Borja (1996), que dizem respeito à participação social, com a contribuição dos agentes públicos, para aprimoramento de uma política pública, foram investigadas no trabalho. Há indicações de que, a partir do momento em que houve participação social nas discussões realizadas nos reuniões do Grupo de Gestão, os demais agentes se articularam para disputar recursos e realizar, em tese, ações que os beneficiassem. Este seria um dos motivos pelos quais as metas para a produção de UH não teriam sido atingidas.

Existe uma cadeia de agentes, cada qual com suas próprias expectativas e poder de intervenção nas decisões estratégicas. Por esse motivo, não há como prever o que ocorrerá desde a formulação até a implantação de um projeto. Em artigo publicado por Correa (2013) intitulado: Sobre Agentes Sociais, Escala e Produção do Espaço: Um Texto para Discussão, a relação entre os agentes sociais, a escala e produção do espaço é abordada de maneira objetiva, colaborando no período de investigação desse tema. Outros autores, que também contribuíram para a discussão do tema agentes, no presente trabalho, foram Topalov (1974) e Harvey (1980).

Já os dados coletados nas entrevistas colaboraram para a compreensão dos anseios, das expectativas e frustrações dos moradores, e também de seus pontos de vistas, com relação à demora na implantação das OUCAE e, consequentemente, das UH previstas pelo Poder Público.

Provavelmente, uma parte dos problemas teria sido resolvida se o envolvimento do Poder Público com os moradores tivesse sido mais estreito. O artigo As Ideias Fora do Lugar e o Lugar Fora das Ideias, de Ermínia Maricato (2000, p. 180), trata da discussão entre os agentes do Poder Público e os moradores, que podem ser atingidos por melhoramentos públicos. A autora afirma que a implementação de um plano sem a participação social torna-o "inviável e, ele mesmo, inaceitável ao tomar os moradores como objetos e não como sujeitos".
Figura 7: Comunidade Simão Rocha/2014
Fonte: Silva, Angela
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5. CONCLUSÃO
As questões formuladas no início deste artigo puderam ser respondidas parcialmente. Primeiramente, saber o que é necessário para atingir os objetivos esperados de um programa de política pública no âmbito da OUCAE para produção de HIS requer aprimoramento das ações, por parte do Poder Público. Houve avanços na política pública para implantação de projetos de HIS, porém, há pontos que devem ser aprimorados. As ações realizadas pela municipalidade, no período de pesquisa, em nada se compara à da década de 90, quando houve intensa desocupação de áreas invadidas por favelas, ao longo do Córrego das Águas Espraiadas. Naquela época, o Poder Público realizou rápidas e ostensivas ações contra os moradores vulneráveis que residiam no local. No período de um ano, milhares de pessoas foram removidas de suas casas, sem que tivessem analisados os seus direitos e muito menos considerada a participação social no processo de implantação do projeto. De fato, houve uma política de exclusão social, o que agravou o problema de segregação socioespacial. 

Atualmente, o que acontece com o instrumento da OUCAE é que os moradores se organizaram politicamente, em Associações de Bairros, Lideranças e Fórum de Lideranças, com o objetivo de garantir seus direitos à moradia digna, e para evitar a remoção arbitrária de suas casas.

As entrevistas com os moradores vulneráveis e o método de observação participante nas mesmas comunidades indicou que conhecer como a população vulnerável pensa, se articula e age, diante das ações do Poder Público, permitiria que fossem  melhor interpretadas, uma vez que há indícios de falha de comunicação entre os agentes envolvidos nesse processo de implementação de projetos de HIS. Isto tem levado a um sentimento de insegurança e descrédito no Poder Público, com relação aos projetos futuros na região e é alvo de críticas por parte dos próprios representantes do Grupo de Gestão.

Já a compreensão de qual é o real efeito dessas ações nas comunidades e se pode significar o sucesso ou fracasso de um projeto que compreende não somente o cadastramento de uma comunidade, mas o reassentamento definitivo ou a remoção para a situação de beneficiários de auxílio aluguel e/ou auxílio comércio levantou outras questões que, diante da limitação da pesquisa, não puderam ser respondidas, mas nos levam a refletir sobre os seguintes fatos: 

Quando os moradores são reassentados definitivamente, devem se adaptar a uma nova inserção social. Porém, não há um trabalho social agregado, mesmo que por um período fixo, para a adaptação, o que leva à incompreensão  dos direitos e deveres dentro de um condomínio.  A inserção social possibilitaria que os moradores mais vulneráveis pudessem ser capazes de arranjar emprego e, assim, arcar com as novas despesas que a nova moradia requer.

Os projetos dos conjuntos habitacionais não preveem espaço para as atividades executadas em casa. Os recursos financeiros que os moradores obtêm com os trabalhos de artesanato, confecção, alimentação, etc., não são reconhecidos.

Para os moradores reassentados no Condomínio Corruíras, não foi prevista área para que os que tinham comércio nas comunidades pudessem dar continuidade às suas atividades. Isso gerou outro problema, pois os comerciantes passaram a ser beneficiários do auxílio comércio e essa verba não resolveu o problema dos moradores. Ao contrário, somente a questão habitacional foi solucionada, mas não a relacionada à renda. O valor do auxílio comércio não é suficiente para arcar com o aluguel de um ponto comercial na região. Os moradores possuem moradia, mas não conseguem arcar com as despesas familiares, pois seus recursos vinham do comércio que não conseguem exercer;

Outro problema é o auxílio aluguel. Como, no decorrer dos anos, não foram produzidas as UH necessárias para atendimento habitacional, e com a necessidade de remover os moradores que estavam em área de risco, a solução foi tirar os moradores de suas casas, por questão de segurança, e estes passaram a receber o auxílio aluguel. O resultado da ação é que os valores gastos com o pagamento do auxílio aluguel tem consumido verba habitacional sem produzir habitação. 

Conclui-se que a política pública adotada na OUCAE para produção de HIS, mesmo avançando em alguns aspectos, necessita de aprimoramento e avaliação constantes. Essa avaliação não pode ser unilateral, pois a observação do ponto de vista de quem vai sofrer a ação não deve ser descartada. Isto não significa que o ponto de vista do Poder Público esteja equivocado, mas é necessário encontrar um ponto de equilíbrio.
Figura 8: Condomínio Corruiras/2014

Fonte: Silva, Angela

[image: image8.jpg]



6. REFERÊNCIAS

CASTELLS, Manuel; BORJA, Jordi. As cidades como atores políticos. Novos Estudos Cebrap, São Paulo, v. 1, n. 45, p.152-166, 1 jul. 1996. Quadrimestral.

CORRÊA, Roberto Lobato. Sobre agentes sociais, escala e produção do espaço: um texto para discussão. In: CARLOS, Ana Fani Alessandri; SOUZA, Marcelo Lopes de; SPOSITO, Maria Encarnação Beltrão (Org.). A produção do espaço urbano: agentes e processos, escalas e desafios. São Paulo: Contexto, 2013. Cap. 2. p. 41-51.

HARVEY, David. A justiça social e a cidade. São Paulo: Hucitec, 1980. 1 v.

MARICATO, Ermínia. As ideias fora do lugar e o lugar fora das ideias: lanejamento urbano no Brasil. In: ARANTES, Otília; VAINER, Carlos; MARICAT, Ermínia. A cidade do pensamento único: desmanchando consensos. 2. ed. Rio de Janeiro: Vozes, 2000. p. 121-192.

MINAYO, Maria Cecília de Souza; GOMES, Suely Ferreira Deslandes Romeu (Org.). Pesquisa social: teoria, método e criatividade. 29. ed. Rio de Janeiro: Vozes Ltda., 1993. 108 p.
SÃO PAULO (Município). Lei 13.260, de 28 de dezembro de 2001. Estabelece diretrizes urbanísticas para a área de influência da atual Avenida Água Espraiada, de interligação entre a Avenida Nações Unidas (Marginal do Rio Pinheiros) e a Rodovia dos Imigrantes, cria incentivos por meio de instrumentos de política urbana para sua implantação, institui o Grupo de Gestão, e dá outras providências. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, [28 dez. 2001]. Disponível   em: <http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/desenvolvimento_urbano/sp_urbanismo/operacoes_urbanas/agua_espraiada/index.php?p=32267>. Acesso em: 8 dez. 2014.

SILVA, Angela dos Santos. Operação urbana consorciada água espraiada: análise de política pública para implantação de projetos de habitação de interesse social no setor Jabaquara - ano 2001-2012. 2015. 210 p. Dissertação (Mestrado) – Faculdade de Arquitetura e Urbanismo/USP, São Paulo, 2015.
TOPALOV, Christian. Les promoteurs immobiliers: contribution a l'analyse de la production capitaliste du logement en France. France: Mouton, 1974. 413 p.

YIN, Robert K. Estudo de caso: planejamento e métodos. 4. ed. Porto Alegre: Bookman, 2010. 248 p.

[image: image9.jpg][image: image10.jpg]